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Questões de Direito Processual Civil

1. No processo de conhecimento a entrega da prestação jurisdicional só se efetua  quando: 

a) a sentença é proferida; 

b) a sentença é publicada em audiência, quando presentes as partes;

c) as partes são intimadas para ciência da sentença, quando ausentes na audiência de publicação;

d) a sentença tramita  em julgado. 

1. A confissão pode ser revogada, quando emanar de erro, dolo ou coação: 

a) através da ação rescisória, se ainda pendente de decisão definitiva o processo em que foi produzida;

b) através de decisão do colegiado, provocada pela parte interessada;

c) através de ação anulatória, se ainda pendente de decisão definitiva o processo em que ocorreu; 

d) nenhuma das alternativas acima está correta.

1. Havendo receio de que venham ocorrer danificações em bem móvel cuja posse se disputa em juízo, deverá se requerido: 

a) arresto;

b) sequestro;

c) mandado de segurança;

d) arrolamento.

1. Indeferida a inicial de mandado de segurança, versando sobre questão de natureza civil, caberá: 

a) agravo;

b) recurso em sentido estrito;

c) apelação;

d) agravo de petição.

1. É impedido o Juiz, no processo contencioso ou voluntário:

a) quando for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes;

b) quando for interessado no julgamento da causa em favor de uma das partes;

c) quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de alguma das partes;

d) quando nela tiver postulado, como advogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consanguíneo ou afim, em linha reta; ou na linha colateral até segundo grau.

1. É certo afirmar-se que: 

a) ação e processo são expressões sinônimas;

b) a ação provoca a jurisdição, que se exerce através de um complexo de atos, que é o processo; 

c) ação é o método pelo qual se provoca a prestação jurisdicional  do Estado num caso concreto; 

d) as alternativas B e C estão corretas. 

1. Com relação à resposta do réu, no Processo Civil, é correto afirmar-se que: 

a) os litisconsortes, com diferentes procuradores, têm prazo comum de 15 dias para responder à ação;

b) os fatos narrados pelo autor e não impugnados são presumidos como verdadeiros, salvo se a petição não estiver acompanhada do instrumento público que a lei considere da substância do ato;

c) o curador especial não tem o ônus de impugnar especificadamente os fatos narrados na inicial;

d) são corretas as alternativas B e C. 

1. Os pressupostos processuais: 

a) as condições da ação são sinônimas;

b) são exigências legais para que se estabeleça relação processual válida;

c) são requisitos observados, depois de constituída a relação processual, a fim de que o Juiz possa examinar o mérito da causa;

d) é uma teoria processual, não adotada pelo nosso sistema jurídico.

1. Em determinada ação de execução para entrega de coisa incerta (sacas de soja),  o devedor citado,  tem o prazo de 10 dias para: 

a) embargos à execução;

b) contestar;

c) entregar as sacas de soja;

d) cobrar as benfeitorias.

1. A fraude de execução: 

a) é reconhecida apenas em ação pauliana;

b) é reconhecida apenas em ação anulatória;

c) ocorre somente na execução  de sentença;

d) torna ineficaz o ato fraudulento.

1. Encerrada a fase instrutória, o Juiz busca analisar as provas, para embasar a decisão prolatada. De acordo com legislação processual vigente, a atividade do Juiz é de observar o método ou o sistema: 

a) da legalidade;

b) da livre ou íntima convicção;

c) da persuação racional ou livre convencimento;

d) nenhuma das alternativas.

1. São requisitos de admissibilidade da cumulação de pedidos: 

a) que sejam conexos entre si;

b) que sejam compatíveis entre si;

c) que sejam formulados, exclusivamente, por um único autor;

d) todas as alternativas estão corretas.

1. Os elementos identificadores estão abaixo relacionados, exceto: 

a) pedido; 

b) partes; 

c) fundamentação jurídica; 

d) interesse processual. 

1. Nas ações ordinárias, a eficácia preclusiva da coisa julgada material, projeta-se: 

a) sobre todos os fatos que compõem a causa de pedir;

b) sobre todas as causas de pedir capazes de ensejar o acolhimento do pedido;

c) sobre todas as ações de direito material, cujo autor é o titular;

d) nenhuma das respostas.

1. Faça a correspondência e marque a alternativa que apontar a ordem obtida: 

I- ações declaratórias; 

II- ações condenatórias;

III- ações constitutivas;

IV- ações executivas.

(   )
são as que conferem ao vencedor o poder de pedir a seu favor, a execução judicial;

(   )
são aquelas nas quais o interesse do postulante limita-se à afirmação da existência ou      inexistência de uma relação jurídica;

(   )
são as que visam à realização coativa de um direito legalmente certo;

(   )
são as que, sem se limitarem à simples declaração de um direito e sem estatuir uma condenação do reclamado ao cumprimento de uma prestação, criam, modificam ou extinguem um direito ou  uma relação jurídica. 

Alternativas: 

a) IV – III – I -  II

b) I  – II – IV – III

c) IV – I – II – III

d) II – I – IV – III 

Questões de Direito Civil
1. São requisitos objetivos de validade de um contrato, exceto:

a) licitude do objeto;

b) possibilidade física do objeto;

c) consentimento das partes contratantes;

d) possibilidade jurídica do objeto do negócio jurídico.

1. A garantia da evicção é:

a) elemento essencial de qualquer contrato;

b) elemento natural do contrato oneroso;

c) elemento acidental do contrato oneroso;

d) elemento estranho ao contrato.

1. O direito brasileiro proíbe o testamento:

a) militar;

b) conjuntivo recíproco;

c) cerrado;

d) particular.

1. No regime legal de bens:

a) comunicam-se os bens havido pelos cônjuges por herança;

b) nunca se comunicam;

c) comunicam-se os adquiridos na constância do casamento;

d) nenhuma das alternativas está correta.

1. Assinale a alternativa correta:

a) ao compossuidor é assegurado, por si mesmo, o exercício dos atos possessivos mas sem exclusão dos outros compossuidores;

b) o juízo possessório admite a execeção de domínio quando este for evidente;

c) o justo título confere ao possuidor a presunção de boa-fé, não admitindo prova em contrário;

d) desde que possua sem contestação por 10 anos, poderá o possuidor de imóvel urbano adquirir-lhe o domínio, sendo dispensável a boa-fé e o justo título.

1. A cláusula de retrato constitui:

a) compra de efeito retroativo;

b) revenda ao primitivo alienante;

c) termo resolutivo da venda;

d) condição resolutiva da venda.

22. É anulável o ato jurídico:

a) quando for ilícito ou impossível o seu objeto;

b) por incapacidade relativa do agente;

c) quando não revestir a forma prescrita em lei;

d) quando praticado por pessoa absolutamente incapaz.

23. Sobre prescrição no Direito Civil, todas as alternativas são corretas, exceto:

a) a interrupção da prescrição efetuada contra o devedor solidário envolve os demais e seus herdeiros;

b) a interrupção produzida contra o devedor principal não prejudica o fiador;

c) a prescrição não corre pendendo condição suspensiva;

d) a prescrição pode ser interrompida por ato praticado por terceiro, desde que tenha legítimo interesse.

23. Quando o devedor transfere gratuitamente seus bens a fim de ludibriar a satisfação de seus credores, ocorre a:

a) ação publiciana;

b) fraude à execução;

c) onerosidade excessiva;

d) fraude contra credores.

23. A doação feita a nascituro:

a) é válida, mas ineficaz;

b) é válida, transmitindo desde logo a propriedade do bem doado;

c) fica sujeita a termo;

d) fica sujeita a condição.

23. Conforme a lei, são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil:

a) os ausentes, declarados tais por ato do Juiz;

b) os silvícolas;

c) os surdos-mudos;

d) os maiores de 18 anos que não possuírem título eleitoral.

23. Sem a assistência dos pais, o filho de 17 anos celebrou contrato de locação de imóvel. O ato jurídico é:

a) definitivamente válido;

b) nulo;

c) anulável;

d) inexistente.

28. Marque a única alternativa correta:

a) os estabelecimentos diversos(filial, agência, etc) de uma pessoa jurídica de direito privado são considerados seus domicílios, com vista às obrigações contraídas por esses estabelecimentos, ainda que haja, em outro município, uma sede indicada nos respectivos estatutos, onde funcione toda a direção da empresa;

b) nas manifestações de vontade, expressas ou tácitas, deve-se ater mais ao sentido objetivado pelos agentes que à literalidade da linguagem ou expressões utilizadas. Tal princípio civilista, contudo, não se aplica à interpretação das cláusulas de um contrato de trabalho;

c) consubstancia  a figura da fraude dolosa contra devedores a declaração enganosa da vontade, visando produzir efeito diverso do ostensivamente indicado, iludindo-se o outro agente da relação bilateral pactuada;

d) é anulável o ato quando, no dolo de terceiro, a parte beneficiada o conhecia, cooperando na realização dolosa. Se, contudo, a parte beneficiada conhecia o dolo, mas, definitivamente, não cooperou em sua realização, não será o ato anulável, nos termos da lei civil. Entretanto, o terceiro responderá perante a parte prejudicada pelos prejuízos causados.

29. Qual a espécie de contrato cujo instrumento é expressamente nominado no Código Civil Brasileiro?

a) comodato;

b) mandato;

c) mútuo;

d) compra e venda.

29. O negócio jurídico é:

a) um ato-fato;

b) um ato em sentido estrito;

c) um fato jurídico;

d) um ato jurídico.

Questões de Direito Constitucional
31.  Declarada inconstitucional, por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, a lei ou a norma deverá ter sua execução suspensa por ato:

a) do próprio STF, através de seu Tribunal Pleno, pois nos termos da CF/88, essa competência é do Poder Judiciário, após o julgamento pela declaração de inconstitucionalidade;

b) da Câmara dos Deputados, pois é quem representa o povo e a quem cabe expulsar a lei ou norma declarada inconstitucional do Sistema de Direito Positivo;

c) do Senado Federal;

d) do Congresso Nacional, pois somente após reunião da Câmara dos Deputados e do Senado Federal é que a lei ou norma por eles editada pode ser expulsa do ordenamento jurídico.

32. Nos termos da Constituição Federal de 1.988, os projetos de lei de iniciativa privativa do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, terão início:

a) na Câmara dos Deputados;

b) no Senado Federal;

c) na casa em que o projeto for apresentado primeiro, não sendo relevante a ordem, mas apenas a necessidade de apreciação pela Câmara dos Deputados e Senado Federal;

d) no Congresso Nacional, pois quando tratar-se de projeto de lei de iniciativa privativa do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, é obrigatório a reunião para apreciação conjunta da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

32. Projeto de lei aprovado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal é enviado por esse último ao Presidente da República para sanção. O Presidente, por sua vez, veta a lei integralmente que foi de iniciativa da Câmara dos Deputados. Pergunta-se: A quem cabe apreciar o veto presidencial?

a) a Câmara dos Deputados, pois o projeto de lei vetado é de sua iniciativa;

b) o Senado Federal, pois foi ele quem enviou à sanção presidencial;

c) a ordem de apreciação não é relevante, devendo passar tanto pela Câmara dos Deputados como pelo Senado Federal, sob pena de nulidade;

d) o Congresso Nacional, em reunião conjunta da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

32. Assinale a alternativa incorreta, partindo do seguinte: “A União poderá intervir nos Estados”,

a) se o Estado deixar de entregar aos Municípios as receitas tributárias previstas na Constituição, dentro dos prazos fixados em lei;

b) se for cassado o mandato do Governador, por decisão judicial;

c) para assegurar a autonomia municipal, em caso de intervenção do Estado junto ao Município;

d) para repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da federação em outra.

32. Assinale a alternativa correta:

a) o servidor investido no mandato de Prefeito, Governador ou Presidente da República perderá o seu cargo, emprego ou função;

b) o servidor investido no mandato de Deputado Estadual, Federal ou Senador ficará afastado do seu cargo, emprego ou função;

c) o servidor investido em qualquer mandato seja ele no Poder Executivo ou Legislativo, perderá seu cargo, emprego ou função;

d) nenhuma das respostas anteriores são corretas. 

32. O inciso XIII do artigo 5º da Constituição Federal, que dispõe ser “livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”, é norma de eficácia:

a) limitada;

b) programática;

c) plena;

d) contida.

32. Assinale a alternativa correta, partindo do seguinte: “Detém competência constitucional para propor ação declaratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, as seguintes pessoas”:

a) o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados e o Procurador Geral da República;

b) o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados, o Procurador Geral da República, o Governador de Estado e o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

c) o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados, o Procurador Geral da República, o Governador de Estado, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e qualquer Partido Político com representação no Congresso Nacional;

d) o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados, o Procurador Geral da República, o Governador de Estado, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, qualquer Partido Político com representação no Congresso Nacional e a Mesa da Assembléia Legislativa.

32. Assinale a alternativa correta, partindo do seguinte: “Compete originariamente ao Supremo Tribunal Federal”:

a) processar e julgar nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade o Presidente da República, o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o Procurador Geral da República;

b) processar e julgar nas infrações penais comuns o Presidente da República e seu Vice-Presidente;

c) processar e julgar nos crimes comuns, os Governadores de Estados e do Distrito Federal;

d) processar e julgar os mandados de segurança e os hábeas data contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal.

32. Assinale a alternativa correta:

a) a matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal;

b) a matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros do Congresso Nacional, em conjunto;

c) a matéria constante de projeto de lei rejeitado não poderá constituir objeto de novo projeto na mesma sessão legislativa;

d) a matéria constante de projeto de lei rejeitado poderá, mediante proposta de qualquer partido com assento na Câmara dos Deputados, ser objeto de novo projeto, ainda que na mesma sessão legislativa.

32.  Assinale a alternativa correta:

a) não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir tão somente o voto direto, secreto, universal e periódico e a separação de Poderes;

b) não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir tão somente o voto direto, secreto, universal e periódico;

c) não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação de Poderes, a forma federativa e os direitos e garantias individuais;

d) os direitos e garantias individuais, desde que por emenda à Constituição, aprovada pelo Congresso Nacional em dois turnos, poderá ser objeto de abolição.

Questões de Direito Administrativo
41. Em relação ao Princípio da Legalidade e aos Regulamentos Executivos, é correto afirmar que:

a) a Administração Pública pode contrair empréstimos financeiros junto a entidades bancárias, ainda que não exista lei autorizando a prática deste ato;

b) o chefe do Poder Executivo pode editar regulamentos com o fim de disciplinar e dar execução às normas constitucionais de eficácia limitada;

c) existe no Direito Administrativo Brasileiro a figura do “regulamento autônomo”, que pode ser editado mesmo na ausência de prévia manifestação legislativa;

d) o chefe do Poder Executivo está autorizado a editar decretos e regulamentos apenas para dar fiel execução às leis.

41. No tocante ao Poder de Polícia, assinale a alternativa incorreta:

a) é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e o gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado;

b) a razão do poder de polícia é o interesse social e o seu fundamento está na supremacia geral que o Estado exerce em seu território sobre todas as pessoas, bens e atividades;

c) não são impostos limites à Administração Pública, que pode restringir ilimitadamente o exercício dos direitos e das liberdades individuais, na proporção e na extensão que bem lhe aprouver, vez que os interesses públicos desfrutam de supremacia sobre os de natureza privada;

d) em geral, é competente para a prática de medida de polícia administrativa a pessoa política dotada de competência para legislar sobre a matéria em questão.

41. Assinale a alternativa correta:

a) o Poder Judiciário está autorizado a analisar o mérito do ato administrativo discricionário;

b) em nenhuma hipótese os atos discricionários poderão ser revistos pelo Poder Judiciário;

c) os atos administrativos discricionários não precisam ser motivados, pois compete exclusivamente à Administração Pública a apreciação de seus pressupostos de conveniência e oportunidade; 

d) o Poder Judiciário pode analisar se a edição do ato discricionário se ateve às finalidades da lei.

41. Sobre a concessão de serviços públicos, é incorreto dizer que:

a) é o instituto através do qual o Estado atribui o exercício de um serviço público a alguém que aceita prestá-lo em nome próprio, por sua conta e risco, nas condições fixadas e alteráveis pelo Poder Público, assegurado o equilíbrio econômico-financeiro e a remuneração do concessionário através de tarifas;

b) a Administração deverá realizar a prestação de serviços públicos, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão precedidas de regular procedimento licitatório;

c) a concessão de serviço público não pode ser  celebrada de forma “intuito personae”;

d) são formas de extinção da concessão de serviços públicos: 1) advento do termo contratual; 2) encampação; 3) caducidade; 4) rescisão; 5) anulação; e 6) falência ou extinção da empresa concessionária.

41. Os atos de improbidade administrativa importarão:

a) a suspensão dos direitos políticos por dez anos, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei;

b) a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível;

c) o indiciamento do agente por prática de crime de prevaricação contra a Administração Pública, o ressarcimento do prejuízo causado ao erário e a suspensão dos direitos políticos;

d) a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento em dobro ao erário.

Questões de Direito Tributário

46. Assinale a alternativa correta:

a) o crédito tributário se extingue pela isenção;

b) o crédito tributário se extingue pela isenção e anistia;

c) a prescrição e decadência são formas de extinção do crédito tributário;

d) só o pagamento e sua respectiva homologação é que extingue o crédito tributário.

46. Quanto às imunidades tributárias, é correto dizer que:

a) elas podem ser criadas pelo legislador infraconstitucional, como forma de observar a autonomia das entidades federadas;

b) elas incidem sobre o patrimônio, renda ou serviços das entidades federadas, com exceção da esfera da União, que pode, mediante lei complementar, exigir tributos das autarquias e das fundações públicas;

c) elas incidem sobre templos de qualquer culto, patrimônio, renda ou serviços de partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos exigidos em lei específica;

d) não incidem sobre livros, jornais, periódicos.

46. As taxas são tributos que têm por hipótese de incidência uma atuação estatal. Assinale a alternativa que corretamente delimite tal atuação, nos termos da Constituição Federal e da legislação tributária infra-constitucional:

a) os serviços públicos universais podem ser custeados por meio de taxas, já que alcançam a coletividade considerada como um todo, o mesmo não podendo se dizer a respeito dos atos de polícia;

b) tanto os serviços públicos universais como os singulares, na medida em que são mensuráveis e divisíveis, podem ser custeados por meio de taxas, juntamente com os atos de polícia;

c) somente os serviços públicos específicos, por serem de utilização individual e mensurável, podem ser custeados mediante taxas de serviço, ocorrendo o mesmo com os atos de polícia, que devem ser específicos e divisíveis para serem custeados mediante taxas de polícia;

d) a atuação estatal suscetível de ser custeada mediante taxa é aquela que se refere indiretamente ao contribuinte, tal como uma obra pública que causa valorização imobiliária, aumentando o valor de mercado dos imóveis localizados em suas imediações.

46. Quais dos seguintes tributos não estão sujeitos ao princípio da anterioridade:

a) IOF, Impostos Extraordinários e Empréstimos Compulsórios;

b) Imposto de Importação, Imposto de Exportação, IOF e Empréstimos Compulsórios;

c) Contribuições Sociais, Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico, IOF e IPI;

d) Imposto de Importação, Imposto de Exportação, IOF, IPI e Impostos Extraordinários.

46. Uma construtora com sede no município de Campo Grande constrói um edifício sob o regime de empreitada na cidade de Sidrolândia, também no Estado de Mato Grosso do Sul, onde não possui estabelecimento. A competência para a imposição e cobrança do Imposto Sobre Serviços – ISS, caberá à municipalidade de:

a) Campo Grande, porque é o município onde a construtora tem a sua sede social, não interessando o local onde é realizado o serviço;

b) Campo Grande ou Sidrolândia, a escolha do contribuinte, porque o ISS é um imposto de competência da União, não sendo relevante o local do recolhimento;

c) Campo Grande, porque construção civil não é prestação de serviços;

d) Campo Grande porque a construtora não tem estabelecimento em Sidrolândia, não sendo contribuinte do ISS naquela localidade.

Questões de Direito do Trabalho e Processo do Trabalho
51. Quais os ritos apontados no processo trabalhista?

a) simples e ordinário;

b) ordinário e direto;

c) sumário e sumaríssimo;

d) unificado e sumário.

52. Qual o prazo para interposição de embargos à execução no processo do trabalho?

a) 10 (dez) dias;

b) 15 (quinze) dias;

c) 08 (oito) dias;

d) 05 (cinco) dias.

53. Quando inicia o prazo para interposição de embargos à execução no processo trabalhista?

a) após a contestação;

b) após concluída a instrução processual;

c) após garantida à execução;

d) após a sentença.

54. Qual o recurso na Justiça do Trabalho contra sentença de primeiro grau?

a) agravo de instrumento;

b) recurso ordinário;

c) recurso de revista;

d) recurso extraordinário.

55. Qual o recurso próprio na Justiça do Trabalho, contra a sentença que julgou procedente os Embargos de Terceiros?

a) recurso ordinário;

b) recurso adesivo;

c) agravo de petição;

d) recurso de revista.

56. Na Justiça do Trabalho, quando se exclui o procedimento sumaríssimo?

a) reclamação contra pessoa jurídica de direito privado;

b) reclamação contra pessoa física;

c) reclamação contra administração pública;

d) reclamação contra instituições de crédito.

57. São cabíveis os Embargos de Declaração:

a) da execução de sentença;

b) das sentenças ou acórdãos;

c) da petição inicial do Reclamado;

d) da contestação do Reclamado.

58. Na Justiça do Trabalho a empreiteira responde pela inadimplência do subempreiteiro, de que forma?

a) direta;

b) solidária;

c) desvinculada;

d) impositiva.

59. Os direitos trabalhistas são:

a) transferíveis a terceiros;

b) impostos;

c) irrenunciáveis;

d) renunciáveis.

60. Quando ocorre o princípio da isonomia do trabalho?

a) quando da vinculação empregatícia;

b) quando o empregado executa jornada extraodinária;

c) quando o trabalhador não goza do descanso semanal;

d) quando o trabalhador executa trabalho idêntico a outro trabalhador.

61. Na empreitada existe:

a) subordinação na prestação de serviço;

b) autonomia na prestação de serviço;

c) dependência profissional;

d) ajuste de trabalho.

62. O mandato do advogado para ajuizar Reclamação Trabalhista ou contestação, em nome de seu constituinte, é uma forma determinada de:

a) obrigação;

b) satisfação;

c) contrato;

d)   vinculação.
Questões de Direito Comercial
63. A sociedade comercial nasce do encontro de vontades de seus sócios. Este encontro, de acordo com o tipo societário que se pretende criar, será concretizado em um contrato social ou estatuto, em que se definirão as normas disciplinadoras da vida societária. As sociedades em nome coletivo, de capital e indústria, em comandita simples e por cotas de responsabilidade limitada são constituídas por contrato social. Assim, sobre o contrato social podemos afirmar sem medo de errar que:

a) o contrato social é uma espécie bastante peculiar de contrato. A ele aplicam-se, como a todos os demais contratos plurilaterais, as normas gerais de direito civil relativas aos contratos;

b) são requisitos específicos necessários à validade do contrato social aqueles que validam os atos jurídicos em geral, contidos no art. 82 do CC, a saber: agente capaz, objeto lícito e forma prevista e não defesa em lei, bem como a exigência de que todos os sócios devem contribuir para a formação do capital social, seja em bens, serviços, créditos ou dinheiro, em qualquer tipo societário, e de que todos os sócios devem participar dos resultados positivos da sociedade (CCom, art. 288);

c) é perfeitamente possível cláusula contratual em contrato de constituição de sociedade comercial na qual se pactue que um dos sócios será indenizado pelos demais em caso de falência, sobretudo se ele não exercer as funções de gerência;

d) inexiste no direito brasileiro a chamada sociedade unipessoal - salvo duas exceções: a subsidiária integral e a unipessoalidade incidental temporária de sociedade por ações, podendo-se afirmar assim que sempre que uma sociedade contratual reduzir-se à unipessoalidade (por morte de um dos dois sócios, sucessão inter vivos ou mortis causa, na cota social, de um ao outro único sócio), ela não poderá continuar a existir e deverá ser dissolvida.

64. Assinale a única alternativa correta:

a) as Bolsas de Valores são autarquias vinculadas ao Ministério da Fazenda e normatizadas pelo Conselho Monetário Nacional;

b) companhia aberta é aquela que se supre dos recursos dos próprios acionistas, não lançando ações e debêntures no mercado e companhia fechada, ao revés, é aquela que se utiliza do mercado de balcão, captando recursos e lançando títulos junto ao público em geral;

c) na legislação em vigor, as ações, quanto à forma, dividem-se em nominativas, endossáveis e ao portador;

d) a companhia pode manter suas ações em contas de depósito, sem emissão de certificados, situação em que não se pode tomá-las por títulos de crédito, tendo em vista a inexistência de cartularidade das mesmas.

65. Assinale a única alternativa incorreta:
a) nas sociedades fechadas é permitido que as ações ordinárias possam ser de classes diferentes. Isso não se admite nas companhias abertas, cujas ações ordinárias serão todas iguais, sem diversificação de classes;

b) o conselho de administração é órgão, em regra, facultativo. Trata-se de colegiado de caráter deliberativo, ao qual a lei atribui parcela da competência da assembléia geral, com vistas a agilizar a tomada de decisões. Este órgão só é obrigatório nas sociedades anônimas abertas, nas de capital autorizado e nas de economia mista;

c) a constituição sucessiva ou por subscrição particular através de instrumento público tem início com o registro na CVM, cujo pedido deve estar instruído com o estudo de viabilidade econômica e financeira do empreendimento, o projeto dos estatutos e o prospecto;

d) fixa a lei um quorum para validade das deliberações da assembléia, ordinária ou extraordinária. Primeiramente, cogita-se de um quorum de instalação, ou seja, sem a presença dos acionistas que representem, no mínimo, ¼ do capital social votante, em primeira convocação, não poderá ser dado início aos trabalhos.

66. O título de crédito oriundo de fatura é:

a) a duplicata;

b) a nota promissória;

c) o cheque;

d) a letra de câmbio.

67. Assinale uma única alternativa: sobre os órgãos de administração da falência podemos afirmar que:

a) o juiz preside o processo falimentar desde o momento em que é proposta a ação. A regra geral é a da decretação da falência, de ofício, pelo juiz, sobretudo quando o comerciante tem negado seu pedido de concordata preventiva, ou então, quando concedida, não a cumpre;

b) o MP representa a sociedade como custos legis (fiscal da lei), não precisando, entretanto, ser ouvido em todos os atos processuais, sendo facultativa a sua intervenção em caso de solicitação de destituição do síndico, por exemplo. Na parte penal, acompanha o inquérito judicial, oferecendo ou não denúncia contra aqueles que tenham praticado crimes falimentares;

c) são atos do síndico, de natureza nitidamente administrativa: a) dar publicidade à sentença declaratória da falência, avisando, pelo órgão oficial, o lugar e hora em que os credores terão à sua disposição os livros e papéis do falido, para que os interessados sejam diariamente atendidos; b) chamar avaliadores oficiais, onde houver, para avaliação dos bens, quando não puder, ele próprio, fazê-lo; c) preparar a verificação dos créditos;

d) a escolha do síndico obedece, cada vez mais, a critério objetivos, profissionais. Tende-se a abandonar o primitivo sistema do Código Comercial, de escolher, como síndico, algum dos maiores credores, geralmente um comerciante. Costuma recair a escolha sobre advogado conceituado, habituado à função, conhecedor da Lei de Falências.

 Legislação Aplicável ao Advogado

68. Qual a afirmativa correta?

a) de acordo com o artigo 133 da CF o advogado pode praticar mercantilização;

b) o advogado deve sempre utilizar-se da influência social para fomentar seu cliente propor aventura judicial;

c) o advogado é dispensável à administração da justiça;

d) o advogado não deve vincular seu nome em empreendimentos duvidosos.

69. O advogado credor de honorários advocatícios está autorizado:

a) a sacar duplicatas em nome de seu cliente;

b) a sacar nota promissória;

c) a protestar o título que emitiu e que encontra-se vencido e não pago título de crédito numerado;

d) a emitir fatura desde que constitua exigência do próprio cliente.

70. De que forma devem ser fixados os honorários dos advogados no momento da contratação do serviço?

a) no valor máximo permitida pela condição econômica de seu cliente;

b) com base no valor da causa, condição econômica do cliente, e o proveito para ele resultante do serviço prestado; 

c) sempre de forma parcelada independentemente da condição econômica do cliente;

d) apenas de acordo com as dificuldades e a relevância da causa.

71. Quando é que o advogado pode quebrar o sigilo profissional?

a) apenas quando houver grave ameaça ao direito a vida;

b) apenas quando houver grave ameaça a honra;

c) apenas quando se veja afrontado pelo próprio cliente;

d) quando houver ameaça ao direito à vida, à honra, afrontado pelo cliente e, em defesa própria, tenha que revelar segredo, porém sempre restrito ao interesse da causa.

72. Está correto afirmar:

a) que o Tribunal de Ética e Disciplina não é órgão de aconselhamento apenas de julgamento;

b) que o Tribunal de Ética e Disciplina não pode instaurar processo de ofício e só pode julgar aquilo que foi motivado a fazer em processo disciplinar;

c) que o Tribunal de Etica e Disciplina não pode mediar e conciliar nas questões que envolvam partilha de honorários contratados em conjunto ou mediante substabelecimento, ou decorrente de sucumbência; 

d) que o Tribunal de Ética e Disciplina não pode organizar e nem promover e desenvolver cursos porque apenas compete julgar processos.

73. Está correto afirmar:

a) que o processo disciplinar pode ser motivado anonimamente;

b) que o relator não pode propor ao Presidente do Conselho o arquivamento do processo disciplinar;

c) que o relator não pode permitir aos interessados produzir provas porque isso é da competência exclusiva do Tribunal de Ética e Disciplina;

d) que o relator pode permitir aos interessados produzir provas, alegações e arrazoados, respeitando o rito sumário atribuído no Código de Ética.

Questões de Direito Penal
74. Assinale a alternativa incorreta:

a) aplica-se a lei penal brasileira aos crimes cometidos no estrangeiro contra o Presidente da República;

b) a pena cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta no Brasil ou nela é computada;

c) é possível a aplicação da lei brasileira ao crime cometido por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil;

d) não se aplica a lei brasileira aos crimes praticados a bordo de aeronaves estrangeiras, de propriedade privada, em pouso no território brasileiro.  

75. Na dosagem da pena, o juiz analisa as qualificadoras:

a) quando da fixação da pena-base;

b) na segunda fase da dosimetria, juntamente com as agravantes;

c) na terceira fase da dosimetria, juntamente com as causas de aumento de pena;

d)  logo após a fixação da pena-base.

76. Nas agravantes pelo concurso de pessoas, pune-se mais gravemente:

a) o coacto e o co-autor;

b) o autor intelectual e o partícipe;

c) o coacto e o partícipe;

d) o autor intelectual, o autor mediato e o mercenário.

77. São circunstâncias que não se comunicam no concurso de agentes:

a) retratação do sujeito ativo do crime;

b) casamento do agente com a vítima do crime;

c) casamento da vítima com terceiro;

d) perdão do ofendido.

78. Exclui a culpabilidade:

a) a legítima defesa real;

b) a prescrição;

c) erro de proibição;

d) a morte do agente.

79. Assinale a alternativa correta:

a) não se admite tentativa nos crimes culposos, permanentes e habituais;

b) não se admite tentativa nos crimes culposos, preterdolosos e habituais;

c) não se admite tentativa nos crimes culposos, permanentes e preterdolosos;

d) não se admite tentativa nos crimes preterdolosos, permanentes e plurissubsistentes.

80. Assinale a alternativa correta:

a) cabe arrependimento posterior no delito de roubo;

b) não cabe desistência voluntária no delito de calúnia;

c) não cabe arrependimento eficaz no delito de homicídio;

d) não cabe arrependimento eficaz nos crimes materiais. 

81. Assinale a alternativa correta:

a) o oferecimento da denúncia constitui causa interruptiva de prescrição;

b) reduz-se de metade o prazo prescricional, se o réu é menor de 18 anos;

c) a prescrição não corre enquanto o agente cumpre pena no estrangeiro;

d) nos crimes permanentes, a prescrição tem, como termo inicial, o dia em que iniciou a permanência. 

82. Assinale a alternativa correta:

a) enquanto o perdão judicial é causa de extinção de punibilidade, o perdão do ofendido é excludente de culpabilidade;

b) a sentença que conceder perdão judicial não é considerada para efeito de reincidência;

c) nos crimes apurados mediante ação penal privada, se o ofendido não perdoar o agente infrator, o juiz poderá fazê-lo;

d) é cabível perdão judicial  no delito de furto de coisa de pequeno valor.

83. Assinale a alternativa correta:

a) a prática do racismo constitui crime afiançável, mas imprescritível;

b) o tráfico ilícito de entorpecentes é suscetível de anistia, mas não de graça;

c) a prática de tortura é considerada crime hediondo, mas suscetível de graça; 

d) a prática de racismo e a ação de grupos armados são inafiançáveis e imprescritíveis.

84. Podem extinguir a punibilidade nos crimes apurados mediante ação penal pública:

a) abolitio criminis e perdão judicial;  

b) perdão aceito e prescrição;

c) perempção e decadência;

d) perempção e prescrição.

85. Caio, usando de uma arma de fogo clandestina, rouba o relógio e o carro de Tício. Sendo condenado, Caio sofrerá:

a) a perda do produto do crime e ficará inabilitado para dirigir veículo;

b) a perda dos produtos e do instrumento do crime;

c) a perda do instrumento do crime e ficará incapaz para o exercício do pátrio poder;

d) a inabilitação para dirigir veículo e ficará obrigado a indenizar a vítima.

85. Caio e Tício foram presos em flagrante pelo delito de furto. No ato da lavratura do auto de prisão, a autoridade policial se apropriou de parte dos objetos de valor que foram apreendidos com os infratores. Neste caso, o delegado de polícia cometeu:

a) crime de peculado;

b) crime de corrupção passiva;

c) crime de abuso de autoridade;

d) crime de apropriação indébita.

85. Caio, sem animus necandi,  feriu Tício que, levado ao hospital, vem a falecer em razão de incêndio ocorrido no centro cirúrgico. Neste caso, Caio:

a) responde pelo crime de homicídio consumado;

b) responde por ameaça;

c) responde por lesão corporal;

d) não responde por crime algum.

85. Caio, com a intenção de se matar, pede ajuda a Tício. Este, solícito, empresta-lhe um punhal. Caio tenta o suicídio e acaba ferido levemente. Neste caso, Tício:

a) responderá por tentativa de auxílio ao suicídio;

b) responderá por auxílio ao suicídio;

c) responderá por lesão corporal leve;

d) não responderá por crime algum.

Questões de Direito Processual Penal
89. Assinale a alternativa correta:

a)   admite-se interpretação analógica e integração analógica em direito processual penal;

b)   não se admite o uso da analogia em direito processual penal;

c)   admite-se interpretação restritiva, mas não extensiva, em direito processual penal;

d)   admite-se interpretação analógica, mas não analogia, em direito processual penal.

90. Assinale a alternativa correta:

a) nos crimes de ação penal pública incondicionada, a autoridade policial poderá mandar arquivar os autos de inquérito policial;

b) nos crimes de ação penal privada, o inquérito policial inicia-se mediante queixa-crime;

c) o inquérito policial é prescindível para a instauração da ação penal;

d) ao indiciado menor de 18 e maior de 13 anos a autoridade policial nomeará curador.

91. Assinale a alternativa correta:
a) a representação será irretratável, depois de recebida a denúncia;

b) nas contravenções penais, a ação penal pode iniciar-se com o auto de prisão em flagrante;

c) se o Ministério Público não oferece denúncia no prazo legal, decai de tal direito em 6 meses;

d) nas ações penais privadas subsidiárias, não ocorre extinção da punibilidade pela perempção.

92. Assinale a alternativa correta:
a) nas ações penais privadas exclusivas, havendo morte do querelante, ocorrerá a extinção da punibilidade por perempção;

b)   adultério é crime apurado mediante ação penal privada exclusiva;

c)   o Ministério Público deve velar pela indivisibilidade da ação penal privada;

d)   a representação deve conter os mesmos requisitos da queixa-crime.

93. Assinale a alternativa incorreta:

a) as medidas assecuratórias são requeridas no juízo criminal;

b) o seqüestro poderá ser decretado a qualquer tempo no processo ou ainda antes de oferecida a denúncia;

c) a hipoteca legal poderá ser requerida a qualquer tempo no processo ou no inquérito policial;

d) os processos de seqüestro e hipoteca  legal correm em autos apartados.

94. Assinale a alternativa incorreta:

a) é possível a concessão de liberdade provisória para agentes de crimes inafiançáveis;

b) a liberdade provisória concedida com dispensa do pagamento da fiança é vinculada;

c) a autoridade judicial poderá arbitrar fiança em crimes punidos com detenção e em contravenções penais;

d) entende-se perdido, em metade, o valor da fiança se, condenado, o réu não se apresentar à prisão.

95. Assinale a alternativa incorreta:
a) a argüição de suspeição precederá a de coisa julgada, salvo quando fundada em motivo superveniente;

b) exceção de suspeição não é sinônimo de exceção da verdade;

c) as exceções serão processadas em autos apartados e suspenderão, em regra, o andamento da ação penal;

d) não se poderá opor exceção de suspeição às autoridades policiais nos autos do inquérito. 

96. Assinale a alternativa incorreta:

a) sentença suicida é aquela cuja parte dispositiva contraria as razões invocadas na fundamentação;

b) nas sentença proferidas nos Juizados Especiais Criminais, dispensa-se o relatório e a motivação;

c) é possível ocorrer emendatio libelli no juízo ad quem;
d) a parte pode pedir a declaração da sentença no prazo de 2 dias, contados da intimação.

97. Assinale a alternativa incorreta:

a) a confissão é divisível porque pode ser dada tanto em inquérito policial, quanto em ação penal;  

b) denomina-se prova emprestada a prova  produzida em determinado processo e a ele destinada, depois transportada para produzir efeito como prova em outro processo;

c) denomina-se confissão qualificada aquela na qual o réu confirma o fato a ele atribuído, mas a ele opõe um fato impeditivo ou modificativo;

d) a prova testemunhal é exemplo de prova pessoal.   

98. Sobre  procedimento do Tribunal do Júri, assinale a alternativa incorreta:

a) libelo bifronte é o libelo dividido em duas partes: uma endereçada aos jurados e outra ao juiz;

b) na contrariedade ao libelo poderão ser arroladas até 5 testemunhas;

c) o desaforamento só é possível após o trânsito em julgado da pronúncia do réu;

d) despronunciar o réu é o mesmo que absolvê-lo sumariamente.

99. O princípio segundo o qual a nulidade de um ato causará a dos atos que dele  diretamente dependam é denominado:

a) da economia processual;

b) da causalidade;.

c) da instrumentalidade das formas;

d) do prejuízo.

100. Sobre recursos assinale a alternativa correta:

a) o Protesto por Novo Júri pode ser utilizado mais de uma vez;

b) a Revisão Criminal poderá ser requerida a qualquer tempo após o trânsito em julgado  da  sentença, mas não após a morte do condenado;

c) o Recurso em Sentido Estrito possui efeito suspensivo nos casos de perda da fiança;

d) não é possível a concessão de Habeas Corpus quando estiver extinta a punibilidade pela perempção.
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